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RESUMO 
 
Na Física fissuras – ou trincas – aparecem em duas circunstâncias: sob uma forte colisão provocando uma 
cisão ou no encontro (mais lento e) incompatível de duas materialidades distintas.  
No urbanismo, fissuras são encontradas, por exemplo, quando dois ou mais sistemas distintos colidem 
violentamente como urbanização e geografia, interesses de mercado e demandas sociais, ou na interação entre 
sociedade civil e Estado. Alternativamente, fissuras são encontradas em movimentos opostos, paralelos, 
suaves, porém constantes, entre duas racionalidades distintas: indústria e trabalho, uso do solo e economia, 
Estado e povo, pobres e ricos, etc. A metáfora de fissuras será aqui utilizada para identificar e descrever 
aspectos tanto físicos quanto sociais do meio urbano.  
Através de uma leitura espacializada da historiografia de Belo Horizonte, este artigo busca a identificação 
dessas fissuras na intenção de se buscar novas escalas e novos métodos para o desenho urbano e para ações 
no contexto urbano na América Latina.  
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ABSTRACT 
 
In physics, fissures - or cracks - appear under two circumstances: a forceful collision provoking a split; or the 
incompatibility in the encounter of two distinct materialities.  
In urbanism cracks are found for example when two or more different systems violently clash such as 
urbanization and geography, market interests and social needs, state and civil society interaction. Alternatively, 
fissures are found in a more soft, but constant, parallel and oppositional move between two distinct rationalities: 
industry and labour, land use and economy, state and people, rich and poor, etc. The metaphor of fissures will 
therefore be used here to identify and describe both physical and social aspects of the urban realm. 
Through a spatialized reading on the historiography of Belo Horizonte, Brazil, this paper seeks the identification 
of urban fissures aiming at finding new scales and methods for urban design and actions in latin-american urban 
contexts.  
 
Keywords: urban fissures, historiography, morphology. 
INTRODUÇÃO 
 
1.1 Experiências anteriores: conclusões acerca de quatro cidades do sul global  
 
Este estudo parte de um interesse que interliga urbanismo, cidade, arquitetura, cultura e vida cotidiana, vendo a 
cidade como arquitetura, um produto construído pelo homem, construção que é ao mesmo tempo matéria e  
reflexo da sociedade e da vida em comunidade. O tema parte de uma recente experiência de pesquisa que 
resultou no trabalho intitulado “Urbanization Processes and Urban Morphology in the Periphery of Capitalism: 
São Paulo, Jakarta, Hanoi, Belo Horizonte”, publicado em 2013, desenvolvido dentro do contexto do projeto de 
pesquisa intitulado “Urbanization and Development: Delving Deeper into de Nexus”, desenvolvido pela rede 
GDN - Global Development Networks com apoio financeiro do BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
dentre outros. Seu principal foco foi a comparação de técnicas de planejamento e políticas urbanas e seus 
resultados - traduzidos em morfologia urbana, tipologia arquitetônica e cultura - dentre as quatro cidades.  
Foram estudados dois tecidos distintos em cada cidade - identificados como fragmentos - selecionados a partir 
da consideração de dois critérios: (i) posicionamento relacional na cidade (periférico ou central); (ii) seu 
processo de formação, gerando as categorias induzido e espontâneo em substituição aos termos mais 
utilizados, formal e informal. Um dos resultados da pesquisa foi o entendimento que essa tal dicotomia, 
amplamente utilizada, não se mostra adequada para o entendimento dos tecidos utilizados, uma vez em que o 
objetivo é entender como se deram os processos de materialização de tais tecidos, se induzidos pelo Estado ou 
pelo capital ou se houve formação espontânea como resultado da ação direta e eficaz da sociedade civil em 
nível local; independente da condição de sua condição legal.  
 
A análise comparativa sob a ótica do questionamento central deste trabalho “Quais são os resultados materiais
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do planejamento e das forças do capital nas cidades do sul global?” demonstrou que os tecidos onde havia 
ausência de planejamento, em qualquer nível, apresentavam qualidades espaciais e sociais peculiares devido à 
presença de apropriações urbanas de vários tipos, possibilidades de encontro, interação social, surpresa e alta 
flexibilidade. Esses ingredientes, essenciais à vida humana e à vida cotidiana na cidade, parecem buscar as 
‘linhas de menor resistência’ no planejamento autoritariamente rígido da cidade e, assim, dar lugar à novas 
urbanidades.  
 
Tais ‘fissuras’ no planejamento urbano - realizado aqui em larga escala - se apresentam na forma de 
flexibilidade de usos no espaço público ou em ambigüidades em relação ao status da propriedade, público ou 
privado. Exemplo disso é  encontrado em Heliópolis, tecido espontâneo de São Paulo, na presença de longos 
muros em uma das bordas trazendo a possibilidade da instalação de um mercado informal de frutas e demais 
objetos usados. Hanói apresenta exemplo semelhante - um mercado mais ou menos institucionalizado ao longo 
dos limites deste tecido - mostrando, portanto, que esta condição de borda, juntamente à presença de muro 
‘sem dono’ dão as condições físicas para a apropriação ativa do espaço. Esta situação, mais ou menos 
esperada nos fragmentos espontâneos, dada a sua natureza, é também encontrada em tecidos planejados, 
onde o inesperado encontra fissuras para emergir. Em Belo Horizonte, no fragmento induzido Belvedere III, tal 
mercado de frutas surge também em uma das bordas, ao longo de área verde de propriedade privada 
pertencente à uma empresa de mineração.  
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 Em inglês, o termo utilizado originalmente para ‘resultados materiais’ foi ‘physical outcomes‘ , que define melhor os objetivos da 
pesquisa. 
      
Mapa e foto do fragmento induzido de Belo Horizonte, Belvedere III 
(Barbosa, 2013) 
 
Os resultados dessa pesquisa mostraram evidências espaciais em que novas subjetividades são criadas na 
forma de apropriações do espaço nas quais emergem novas e antigas formas de sociabilidade, como no 
exemplo aqui explicitado. Tais processos tendem a tomar forma palpável nos locais em que chamamos de 
“fissuras”, onde não houve planejamento (nem por parte do Estado nem por parte do mercado) ou em que o 
planejamento falha em prever tais atividades e não abre espaço para tal.  
A partir destas conclusões, o presente trabalho pretende explorar e ampliar o conceito de “fissuras urbanas 
2
” 
na medida em que tais espacialidades abrem perspectivas para novas maneiras de ver a cidade, em oposição 
às (falsas) dicotomias e (inapropriadas) categorizações acerca da cidade do sul global e suas práticas 
cotidianas.  
 
1.2 Conceituação: Fissuras urbanas 
  
Na Física fissuras – ou trincas – aparecem em duas circunstâncias: sob uma forte colisão provocando uma 
cisão ou no encontro (mais lento e) incompatível de duas materialidades distintas. No urbanismo, fissuras são 
encontradas, por exemplo, quando dois ou mais sistemas distintos colidem violentamente como urbanização e 
geografia, interesses de mercado e demandas sociais, ou na interação entre sociedade civil e Estado. 
Alternativamente, fissuras são encontradas em movimentos opostos, paralelos, suaves, porém constantes, 
entre duas racionalidades distintas: indústria e trabalho, uso do solo e economia, Estado e povo, pobres e ricos, 
etc. A metáfora de fissuras será aqui utilizada para identificar e descrever aspectos tanto físicos quanto sociais 
do meio urbano.  
 
A cidade de Belo Horizonte – estudada na pesquisa anteriormente mencionada – se apresenta como um 
território bastante fértil para o estudo das fissuras urbanas pois é uma cidade que nasce do plano na virada do 
século vinte para se tornar, em tempo relativamente curto, uma metrópole de grandes proporções. A cidade é 
hoje a sexta cidade mais populosa do país, com uma população estimada de 2,49 milhões em 2014
3
. A Região 
metropolitana formada nos anos 1970 com 14 municípios hoje conta com 34 membros 
4
 e uma população de 
quase 5 milhões.  
 
Entretanto, a partir de uma cidade é supostamente guiada pelo plano (ou pela ação estatal), encontra-se uma 
materialização que se difere das políticas públicas, produzindo resultados inesperados uma vez que leis, 
decretos e ações são apropriadas, interpretadas e executadas pela sociedade civil e pelo livre mercado, 
produzindo uma realidade urbana do ‘lado-B’, dentre as fissuras e trincas da prática do urbanismo.  
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 A expressão “fissuras urbanas” foi usada por CASTELO (2008) e HOLANDA (2012) para caracterizar, respectivamente, dissonâncias na 
ordem dominante de Brasilia e exceções às regras de ordem e desordem de Brasília e Chandigarh. Neste trabalho, sentido que se busca 
dar à “fissuras” de certa forma coincide com aos anteriormente explorados, porém, pretende ir além, dando um sentido mais abrangente e 
mais espacial ao conceito, utilizando-o também como ferramenta de análise, a discurso a ser explicitado ao longo do trabalho.  
3
 IBGE 
4 Andrade et al., 2015 
De acordo com a categorização de cidades elaborada por Mario Gandelsonas 
5
, pode-se afirmar que, nos seus 
primeiros 40 anos, Belo Horizonte contém, simultaneamente, a cidade barroca, a cidade ortogonal (gridded 
city), a cidade do arranha-céu e a cidade suburbana. A presença simultânea de todas essas racionalidades, às 
vezes sobrepondo-se, às vezes em colisão, apresenta oportunidades de encontrar, nessas confluências, novos 
potenciais para o urbanismo no Latino-Americano.  
 
A idéia de Galdensonas de que ‘a desordem também habita o grid urbano’ se encaixa também na cidade de 
Belo Horizonte, com seu plano ortogonal de inspiração americana. O autor afirma não encontrar potencial para 
articulação arquitetônica nem na ordem extrema do grid, nem na completa desordem quando da perda do 
mesmo; mas no encontro das bordas que separam ordem e desordem. Esta pesquisa se alinha com este 
pensamento uma vez em que considera as falhas do plano geométrico, seja a urbanização periférica em forma 
de colcha de retalhos bem como os processos de formação espontânea da cidade, padrões tão típicos da 
America do Sul, conjunturas com grande potencial de fornecer novas maneiras de se observar a cidade e, 
finalmente, novas abordagens para o desenho urbano.  Como exemplo, quando a malha ortogonal encontra um 
córrego que a cruza, a urbanização demanda primeiro a sua canalização, depois a sua cobertura, dividindo em 
duas partes, através de diagonal, o quarteirão (antes) quadrado criando quatro novas esquinas em ângulo 
agudo. Quando a regra do bloco é quebrada, esse espaço ambíguo e diferenciado oferece um ambiente 
propício para trocas sociais e novas subjetividades.  
 
O conceito de fissuras se opõe à dicotomias tradicionais – e talvez inadequadas - como Formal e Informal, 
Planejado e Não-Planejado, cidade e não-cidade, urbano e rural, ‘bottom-up’ e ‘top-down’, para enumerar 
algumas. A idéia é que uma análise do espaço urbano que parta da condição de exceção da fissura permita um 
entendimento que possa ir além dessas dicotomias.  
 
A partir disto, emerge também a necessidade de desenvolver uma teoria e uma nova historiografia crítica para 
os padrões de urbanização latino americanos que apresentam uma temporalidade que lhe é própria, e 
demonstra especial peculiaridade quando da imposição do moderno em suas formas tradicionais. (Waisman, 
2013) 
 
2 MÉTODOS E OBJETIVOS 
 
A tendência do Planejamento Urbano de Belo Horizonte (e até certa extensão, das cidades Brasileiras em 
geral) tem sido, há décadas, a de um planejamento na escala macro, produzindo uma série de Planos Diretores 
e Planos Estratégicos, alinhados com a criação de instrumentos, normais e leis que lidam com a cidade de 
maneira burocrática e, na maioria das vezes, abstrata. Em contraposição, o Desenho Urbano, como disciplina e 
prática tem sido negligenciado, não só pela falta de ‘boas intenções’ mas principalmente pela falta de 
instrumentos ou simplesmente de uma visualização espacial adequada em uma escala que seja minimamente 
instrumental.    
 
Na medida em que as preocupações de planejadores da cidade giram em torno do fenômeno da 
metropolização e suas patologias, das quais se destacam principalmente dispersão, mobilidade e igualdade 
social, a tendência é de uma extrema polarização de ações, que de um lado são extremamente pontuais e de 
outro, extremamente generalistas lidando com a metrópole seja através de uma demografia não espacializada 
ou através de soluções de engenharia. Um dos objetivos dessa pesquisa é balancear essas disparidades de 
escalas bem como o ‘abstracionismo’ do planejamento. Isto será feito através do confrontamento das questões 
urbanas a partir de uma perspectiva espacial utilizando-se de transições elásticas entre escalas, 
proporcionadas pela abordagem através das fissuras.  
 
Em seu primeiro momento, esta pesquisa propõe a revisitação da historiografia de Belo Horizonte através de 
uma perspectiva espacial com o objetivo de revelar, através de mapping, lacunas até então invisíveis - 
identificadas e mapeadas através do conceito de fissuras - na tentativa de retratar uma ‘história espacializada” - 
e por ora parcial - desta cidade, identificando especialmente como a interrelação entre diferentes grupos de 
atores se materializam no espaço urbano, permitindo inclusive que, segregação, desigualdade e mobilidade 
possam eventualmente também serem vistas sob uma perspectiva espacial. 
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 Gandelsonas, 1999 
Assim, debruça-se sobre o objeto de estudo, a cidade de Belo Horizonte, sua evolução histórica, suas 
particularidades a fim da compreensão da cidade como um todo, da formação da estrutura hoje existente, do 
processo conjunto de formação de cidade e sociedade através da interrelação entre diversos atores. Em um 
primeiro momento, a leitura e mapeamento dão enfoque aos primeiros 50 anos da cidade, sua gênese e 
consolidação, com o objetivo de identificar as primeiras fissuras que emergem a partir da implementação de seu 
plano totalizante, e das materializações resultantes deste processo. Nas primeiras décadas da cidade, período 
em que se consolida como centro econômico, industrial e cultural do estado de Minas Gerais, as formas iniciais 
de ocupação dão origem à fissurais, sociais e espaciais, que veremos a seguir.  
 
Neste sentido, um primeiro conjunto de mapas deve ser produzido a partir de uma investigação histórica e 
cartográfica, re-desenhando mapas antigos, traçando ordens sociais e projetando a materialização das normas 
e leis distribuídas no tempo histórico e no espaço da cidade. Este exercício objetiva a identificação e seleção 
das fissuras que irão orientar as futuras investigações no doutorado propondo uma visão global experimental 
das fissuras de Belo Horizonte, a fim de orientar seu desenvolvimento urbano, atualmente caracterizado pelo 
agravamento da segregação social e espacial.  
 
Para a identificação desse fenômeno, no contexto urbano, propõe-se a observação da formação de Belo 
Horizonte ao logo do tempo, de maneira a construir um retrato abrangente, do alto, paralelamente a um estudo 
detalhado de amostras, focando em momentos especiais de mudança, acentuando diferentes padrões de 
urbanização e desenvolvimento urbano. Esse olhar duplo permite a compreensão de Belo Horizonte em sua 
essência mas simultaneamente em suas peculiaridades. Uma visão caleidoscópica inclui, portanto, iniciativas e 
práticas de três atores principais: (i) o Estado, (ii) o mercado; (iii) a sociedade civil. No caso de Belo Horizonte, a 
ação estatal pode ser identificada em três níveis - municipal, estadual e federal - e pode ser medida através de 
leis, decretos, regulamentos, urbanização e obras de infra-estrutura. Quanto ao mercado, é importante 
considerar as forças econômicas predominantes que tem impacto na cidade, neste caso representadas 
sobretudo pela indústria, mineração e mercado imobiliário. O papel desempenhado pela sociedade civil na 
formação da cidade é mais palpável no surgimento - e permanência - de assentamentos informais (favelas), na 
auto-construção ou, mais subjetivamente, através de movimentos culturais, associações, apropriações do 
espaço público, cultura e práticas cotidianas.  
 
Este exercício combina documentação indireta - através de estudo de bibliografia, historiografia e coleta de 
documentação existente acerca dos casos a serem estudados - e documentação direta - através de observação 
dos espaços, registro e mapeamento em diferentes escalas, visitas, registros fotográficos e entrevistas com 
moradores e demais atores envolvidos na produção, uso e consumo dos diferentes territórios avaliados. O 
estudo das fissuras se dará através de duas frentes paralelas: uma se concentrará no estudo da morfologia e 
do espaço construído - bem como seus processos de formação e transformações - das tipologias e demais 
objetos, enquanto outra tratará dos usos, da cultura, das relações e interações sociais, para as quais se fará 
uso de entrevistas, narrativas, música e poesia que retratem a evolução da vida cotidiana de Belo Horizonte.  
Este pesquisa objetiva contribuir para o estudo e a prática do urbanismo no Brasil e na América Latina, 
buscando encontrar novos métodos de ler a cidade e eventualmente contribuir para a instrumentalização do 
desenho urbano. Uma investigação cuidadosa das fissuras causadas pela urbanização pode revelar, no 
ambiente especial que estas produzem, novas perspectivas para a leitura e compreensão das cidades, com o 
objetivo de desdobrar potenciais para futuras intervenções. O mapeamento minucioso destas permite revelar 
realidades invisíveis e desdobrar potenciais escondidos 
6
. Mapas, também entendidos como textos, permitem a 
releitura da materialidade da cidade ao mesmo tempo das suas subjetividades uma vez que são “tanto uma 
imagem da ordem social quanto são uma medida do mundo fenomenal de objetos” 
7
 
 
Neste estudo, pretende-se criar uma metodologia de análise e avaliação da paisagem urbana através da  
avaliação de fissuras (fenômenos) urbanas, sob critérios comuns, permitindo a proposição de uma escala 
conciliatória local de desenho urbano. Para efeito didático, torna-se importante aqui o olhar em retrospecto, que 
analisa a evolução da cidade em dado período histórico de maneira à dar relevo mais às transformações do que 
às continuidades de maneira a realçar as diferenças. 
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 Corner, 1999  
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 Harley, 1989 - tradução da citação pela autora.  
3 BELO HORIZONTE, UMA LEITURA ESPACIAL 
 
Na partir da leitura da historiografia de Belo Horizonte pode-se perceber três argumentos onipresentes que 
servem como lentes a partir da qual se refletir sobre a cidade: (i) é uma cidade criada “do nada”; (ii) a cidade 
apresenta, já nas primeiras décadas, um crescimento contrário do esperado, da periferia para o centro; (iii) 
ações estatais tiveram - e continuam tendo - grande influência no desenvolvimento da cidade. 
8
. Em face da 
dominância de um urbanismo privado no Brasil, a presença constante do Estado como guiador do 
desenvolvimento da cidade é um caso raro. Cidade precursora do planejamento no Brasil, Belo Horizonte 
nasceu do plano moderno do engenheiro Aarão Reis para se tornar, em pouco mais de 100 anos, uma 
metrópole de grandes dimensões alcançando, em 2010, a população de mais de 5 milhões de habitantes tem 
toda a região metropolitana sendo 2,49 milhões dentro dos limites do município que ocupa a área de 331km2. 
(IBGE, 2014). 
 
 
Planta Geral da Cidade de Minas, 1895 
(Disponível em: www.comissaoconstrutora.pbh.gov.br) 
 
A idéia de criação de uma nova capital do estado de Minas Gerais foi institucionalizada na Constituição Mineira 
de 1891, fruto direto da proclamação da República Brasileira em 1889. Diante das perspectivas modernizadoras 
da nova república, era impossível considerar que uma cidade setecentista como Ouro Preto, incrustada nas 
montanhas com seu traçado tortuoso e suas igrejas barrocas pudesse representar a sociedade moderna que 
emergia então. 
 
Apesar das aspirações modernas do projeto geral para a nova capital, sua forma de ocupação está mais 
próxima, porém, da colonial Ouro Preto. Neste sentido, a implantação do plano resulta em uma série de 
contrastes peculiares quando se sobrepõe a quadrícula à geografia local e, sobre ambas, lotes e edifícios. Ao 
contrário dos modelos, Washington e La Plata, o local escolhido para Belo Horizonte apresenta uma topografia 
acidentada e uma série de cursos d’água que o cortam. Este confronto entre urbanização e topografia  ainda é 
onipresente na cidade e o que mais se destaca. Inspirando-se também na remodelação de Paris “na busca da 
perfeita eficácia perspéctica e funcional, um estudo detalhado da topografia local previu uma organização 
localizacional e estética estratégicamente distribuída no espaço.” (Lemos, 1998:83)  
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Nova Capital: Belo Horizonte – Planta Geodésica, Topográfica, cadastral, 1895 
(www.comissaoconstrutora.pbh.gov.br) 
 
À exceção de Lemos, a literatura de Belo Horizonte, ao expor sua gênesis, dá demasiada atenção ao Plano 
Geral de 1895, o plano idealizador totalizante, enquanto ignora os mapas produzidos pela mesma equipe da 
Comissão Construtora, sob a chefia de Aarão Reis, como preparação para o novo plano. Esses desenhos 
testemunham a presença de uma pequena vila agricultora de nome ‘Arraial de Belo Horizonte’ e identifica uma 
série de pequenas construções, casa, lojas, igrejas como referências geográficas para a nova configuração, em 
um mapa que cuidadosamente reconhece algumas preexistências enquanto ignora outras. Portanto, a idéia de 
uma cidade que surge da condição de tabula rasa é desafiada, produzindo uma primeira fissura conceitual. Aqui 
a o ato de mapear 
9
 prova-se ser “não subsequente ao plano, mas anterior à formações urbanas e 
paisagísticas” (Corner, 1999) e, neste caso, precedendo os traçados do plano ortogonal e utópico. A partir deste 
mapa, diretrizes são criadas, em respeito principalmente às topografias e vistas, como explicitado por Lemos. 
Assim, o Palácio do Governo ocupa um ponto de topografia mais elevada, na Praça da Liberdade, dotado de 
perspectivas privilegiadas. Da mesma maneira, a Avenida Afonso Pena é disposta em posição estratégica para 
visualizar a Serra do Curral. À exceção dos eixos monumentais, a implementação das demais vias da 
quadrícula, desenhadas sem nenhuma relação com as curvas de nível, gera uma porção de situações 
surpreendentes na cidade, com aclives e declives desconexos. A retificação e posterior cobertura dos córregos 
resultou em interrupções e adaptações não previstas no plano resultando portanto em pontos de corte, 
barreiras, exceções e portanto, cria diferenças inesperadas diante na ortogonalidade do plano. Este conflito 
entre urbanização e topografia é onipresente nas formas de ocupação em Belo Horizonte, mais evidente nas 
mais recentes expansões urbanas em direção à Serra do Curral ao sul, como veremos. Este fenômeno deixa 
claro que as fissuras que buscamos não se encontram somente no plano horizontal, mas também por diversas 
vezes no plano vertical.  
 
Alguns autores consideram que o plano de Reis tenha fracassado já nas primeiras décadas do século XX pois 
apresenta crescimento contrário do que o esperado: da periferia para o centro. (Tonucci, 2012; Villaça,1998). 
Este, concebido e desenvolvido para abrigar as elites, teve ocupação esparsa e lenta enquanto a periferia se 
expandia sem planejamento, rápida e precariamente.  
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 o termo original usado Corner é “agency of mapping” que demonstra a capacidade de mapas de ter “agency”, ou seja, de 
atuar e intervir no mundo. (Corner, 1999)  
Esta afirmação é evidenciada também nos primeiros mapas produzidos nesta pesquisa, desenhados a partir do 
confrontamento da revisão bibliográfica da historiografia desta cidade com a Planta Cadastral de 1928, além de 
inúmeras plantas cadastrais de parcelamentos e fragmentos de urbanização que atestam os momentos e 
formas que diversas porções da cidade se conformam.  
 
Tão logo a malha ortogonal é disposta no terreno e começa a ser materializada, acampamentos de operários 
surgem aqui e ali, dentro e fora da Zona Urbana circunscrita pela Avenida do Contorno, sempre em movimento, 
re-assentando na medida em que a construção da cidade oficial avançava.  Um número de córregos e cursos 
d’água cruzam a malha ortogonal, criando, nos vales ainda não urbanizados o primeiro lar para os 
assentamentos de trabalhadores e imigrantes, seguida da sua expulsão para obras de canalização, formando 
novas fissuras na malha rígida, uma vez que o curso do rio se transforma no curso de uma nova via. As 
primeiras fissuras materiais são então criadas quando o plano ortogonal encontra uma topografia acidentada, 
criando um contraste na colisão entre uma malha bidimensional e uma realidade tridimensional. 
 
Ainda em respeito à topografia, o local escolhido para a implantação da Zona Urbana e central da cidade 
compromete seu crescimento futuro ao sul pela presença da Serra do Curral, que posteriormente se tornará o 
local de ação de companhias mineradoras e, mais recentemente, do mercado imobiliário de alto luxo - que 
veremos mais adiante - intensificando a polarização norte / sul , pobres / ricos que existe na cidade desde a sua 
formação. Com regras construtivas rígidas e o alto preço dos terrenos, a Zona Urbana de Belo Horizonte, qual 
seja, a circunscrita dentro do perímetro da Avenida do Contorno, teve ocupação lenta nas três primeiras 
décadas, contando apenas com a implantação de edifícios públicos de função administrativa e a construção das 
casas para os servidores públicos transferidos para a capital. Enquanto isso, a força de trabalho imigrante, 
atraída pelas oportunidades de trabalho, ocupava extensivamente as áreas além das margens da avenida 
perimetral, na Zona Suburbana ou na Rural, principalmente na forma de assentamentos precários. Esta 
população vem de todas as partes do Estado e também de outros países, principalmente de italianos que 
participavam ativamente no setor de construção civil. Isto faz de Belo Horizonte uma cidade largamente 
composta de uma população imigrante. Um estudo realizado pela empresa de planejamento metropolitano 
PLAMBEL, criada na década de 1970 e já extinta, relata que, no ano da inauguração da capital, já haviam sido 
instaladas colônias agrícolas para onde os imigrantes eram destinados. Dados mostram que a ocupação da 
‘Fazenda do Barreiro” em 1897 era composta na proporção de 80 brasileiros para 105 estrangeiros de origem 
italiana, espanhola, austríaca, alemã e francesa. De fato, essas colônias serviam mais como acomodação da 
população do que para a produção de alimentos em si. Logo, essas colônias foram absorvidas pelo crescimento 
da cidade, conformando bairros como o Carlos Prates, Lagoinha, Horto, Santa Ifigênia, dentre outros. A 
composição da população de  Belo Horizonte em 1960, estimada por B. Hutchinson, mostra que 81,2% eram de 
imigrantes, significando que apenas 18,8% haviam nascido na capital (Plambel, 1979). 
 
Este relato é confirmado pelo Mapa Cadastral de 1928 que demonstra que quase toda a porção sudoeste da 
Zona Urbana, hoje correspondente ao Bairro de Lourdes, ainda se encontrava desocupada enquanto às áreas 
correspondentes às antigas colônias agrícolas já estavam em processo de urbanização. O que confirma 
também a afirmação de que a cidade de fato cresce da periferia para o centro, como anteriormente dito. O 
processo que seguiu à criação dessas colônias, fundadas entre os anos de 1895 e 1898 aproximadamente, que 
passa por ondas de urbanização espontânea demonstra a ‘aprovação’ ou seja, o reconhecimento por parte das 
autoridades locais de áreas já urbanizadas e quarteirões que foram subdivididos de pouco em pouco, seguindo 
a condição já fragmentada da propriedade dos lotes coloniais. Esse processo pôde ser evidenciado através da 
consulta das Plantas Cadastrais desses lotes que demonstram como a subdivisão tomou forma, bem como a 
data de aprovação dos mesmos. É importante notar que já em 1912 essas áreas foram incorporadas à Zona 
Suburbana, representando a prática comum brasileira de ‘legalizar o ilegal’ (Holston, 1999). Algumas décadas 
depois, novos planos de bairros começam a ser aprovados, principalmente na porção norte do território. É 
interessante notar que muitos deles, todos eles ao norte do Ribeirão Arrudas, recebem o nome de ‘Vila’ (Vila 
Concórdia, Vila Angélica, Vila Esplanada, dentre muitas) que refere à função que lhes é dada, de ‘Vilas 
Operárias’. Esta prática seria definida pelo antropologista James Holston como o reforço de uma cidadania 
diferenciada, mantendo uma sociedade de diferenças sociais através da organização (espacial) de acordo com 
vantagens e desvantagens legalizadas. Apesar de haverem incentivos da prefeitura para o desenvolvimento de 
tais vilas, sendo esta incapaz de promover habitação aos trabalhadores, a urbanização era, e quase sempre é, 
um empreendimento particular a cabo de alguns afortunados proprietários de terras recém-urbanas em torno da 
nova capital. Os empreendimentos são portanto limitados aos limites das propriedade de terra e o desenho 
urbano seguia de acordo com os desejos do engenheiro responsável, enquanto a prefeitura fazia pouco mais 
do que carimbar “Aprovado”. A implantação destes bairros operários ao norte do Rio Arrudas e ao norte da 
Linha Férrea é o início de um processo de segregação espacial que nesta cidade é fortemente marcado pela 
polarização norte / sul. Enquanto os operários eram alocados na porção norte, a porção sul, mais próxima da 
Serra do Curral e dos recursos naturais recebe os empreendimentos de bairros não-operários destinados às 
classes mais altas como os bairros Sion e Gutierrez, já na década de 1940, e também o bairro Cidade Jardim,   
 
Mapa interpretativo de Belo Horizonte, evidenciando a ocupação na década de 1930.  
Fonte: elaborado pela autora a partir de base cartográfica do openstreetmap.org e Planta Cadastral de 1928.  
 
Estes processos de expansão fragmentada, e muitos outros, dão origem à novas fissuras urbanas na medida 
em que a urbanização é levada como uma colcha de retalhos em diversas escalas, com diversos atores em 
momentos diferentes, destinados à diferenciadas populações. Entre um novo bairro e outro, encontramos 
fragmentos que não foram desenvolvidos por um ou por outro, mas coletivamente a partir da ação direta e 
cotidiana da sociedade civil, organizada ou não. Esta pesquisa se interessa pelas se são criadas nesses 
encontros.  
 
Enquanto, isso, na cidade ‘formal’ do plano, o caráter tradicionalista e elitista da sociedade mineira se torna 
evidente, por exemplo, na proibição da construção de habitações coletivas na área central pois eram 
considerados como ‘populares’ e não característicos de uma burguesia emergente, além de propícias à 
propagação de doenças. Desta forma, o modelo habitacional preferido é o de casas unifamiliares afastadas do 
lote em todas as direções, que significa que a mudança para a nova capital não trouxe consigo novas maneira 
de morar mas apenas uma adaptação dos modelos já existentes em Ouro Preto, agora adequado aos 
“modernos” conceitos de higiene, além da mudança do estilo colonial para o estilo eclético ou neoclássico, 
altamente empregado na época. As primeiras casas construídas na capital foram as “casas-tipo” 
regulamentadas através de Decreto lançado logo após a elaboração da planta da capital. Funcionários públicos 
poderiam escolher dentre seis tipos de casas que variavam quanto ao tamanho e à ornamentação de fachada, 
telhado e interiores (Lemos, 1998). Essas casas foram amplamente copiadas e replicadas por individuais, o que 
evidencia a importância da influência do poder público na determinação dos padrões de ocupação da nova 
capital.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esq: Vista Panorâmica sobre Praça Raul Soares, 1938; Dir: Vista Panorâmica sobre Praça Raul Soares, 1960-1970 (data aproximada); 
(fonte: Arquivo Público Mineiro) 
 
A partir da década de 1930 o país enfrenta intensa modernização significando, para o Centro de Belo Horizonte 
uma intensa transformação da paisagem urbana
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. Cada vez mais congestionado, este se modificou 
gradualmente de lugar de encontro para o de passagem e comércio popular. Foi aos poucos abandonado pela 
elite que iniciou seu movimento na direção sul, tendo início principalmente a partir das décadas de 60-70 com a 
consolidação da região da Savassi como novo centro financeiro e de comércio de luxo; com a efetiva ocupação 
dos bairro de Lourdes, Santo Agostinho, Sion, dentre outros, na forma de condomínios residenciais verticais. 
Este movimento vem intensificado-se nas últimas décadas, na forma de enclaves e guetos principalmente no 
extremo sul da cidade e tem avançado os limites municipais na direção de Nova Lima, Brumadinho, dentro 
outros. Graças à democratização dos usos e à um dinâmico varejo, o centro então se transforma em um local 
de grande vitalidade e diversidade. Até a aprovação da Lei de Uso do Solo de 1976 não havia um zoneamento 
específico que determinasse os usos, mas sendo os parâmetros de ocupação altamente permissivos no centro - 
a única área onde se podia construir edifícios em altura e ocupando 100% do lote - aliados à grande oferta de 
infraestrutura, a construção para fins habitacionais torna-se economicamente inviável, fenômeno determinante 
para a caracterização do centro como centro dominantemente comercial. Em texto publicado no Diário de Minas 
em 1956 Silvio Vasconcelos afirma que o centro deveria ter apenas as funções de comércio e serviços e 
defende que a presença de habitações na parte mais densa do centro “contribuem para agravar cada vez mais 
as dificuldades do centro desfrutando de ambiente inteiramente impróprio à família” (Plambel, 1979:272) 
 
Neste processo de substituição das tipologias antigas, as casas baixas e unifamiliares, os novos 
empreendimentos, agora verticalizados ainda seguem os antigos limites de propriedade da terra, extremamente 
fragmentado. Sendo assim, é necessária o remembramendo de lotes para a viabilização das torres comerciais. 
Neste sentido, as lógicas de mercado, de compra e venda de lotes ao longo do tempo, bem como decisões 
individuais dos proprietários vai determinar como esse processo se materializa. O resultado disso são 
quarteirões altamente diversificados, de volumetria descontínua e vazios no seu miolo. Essa condição pode 
também ser interpretada com uma nova fissura, a ser analisada.  
 
A partir de importantes iniciativas do Estado a cidade passa então, a partir da década de 1930, por dois 
momentos importantes que desencadearam processos de transformação em diversas direções constituindo 
fragmentos da cidade com características bem distintas. Movimento importante para a modernização da cidade 
foi a construção do conjunto arquitetônico da Pampulha transferindo para esta região, a partir da década de 
1940, os encontros das elites no entorno da lagoa e impulsionando a ocupação no sentido norte da cidade. 
Enquanto a elite frequentava os salões de baile e clubes privados no entorno da lagoa e construíam suas 
mansões em largos lotes (cerca de 1000m2), o desenvolvimento ao norte impulsionou paralelamente a 
formação de bairros populares espontâneos e diversas favelas na região. Por muitas décadas, com exceção à 
“ilha dos ricos” formada por bairros lindeiros à lagoa, a região se caracterizou como uma região popular com 
infraestrutura carente.  
 
                                                 
10 O Regulamento de 1901 restringia a altura das edificações à três pavimentos, parâmetro somente modificado em 1922 pela legislação 
urbanística passando a permitir a verticalização e o grande aproveitamento dos lotes da área central. Esta mudança teve pouco efeito nos 
primeiros anos mas, a partir de 1930, a proliferação dos edifícios em altura provocou significativa mudança na paisagem do centro de Belo 
Horizonte. (Castriota; Passos,1998) 
 
Em um segundo momento, a criação da Cidade Industrial, na década de 1950 e a posterior consolidação da 
mesma, a partir da década de 1970 foram o início da explosão metropolitana de Belo Horizonte, gerando a 
construção de eixos viários, distritos industriais e a proliferação de loteamentos periféricos para abrigar o 
imenso contingente populacional que se dirigiu à capital neste período.  
 
 
Linha do tempo do crescimento urbano e demográfico de Belo Horizonte. 
Fonte: BARBOSA, et al, 2013. 
 
 
Belo Horizonte sofreu um processo de transformação rápido, porém descontínuo, passando por momentos 
desenvolvimentistas (a partir dos anos 30) e industrialistas (a partir dos anos 50), profundas crises econômicas 
um longo período sob ditadura militar (1964-1984) que por um lado significou altos investimentos na infra-
estrutura da cidade mas com severos prejuízos do ponto de vista social. Assim como outras cidades brasileiras, 
Belo Horizonte entrou em uma profunda crise urbana a partir dos anos sessenta, seguida de crises financeiras 
nas duas décadas subseqüentes. A oscilação político-econômica do país tem implicação direta na construção 
da cidade e em sua forma resultante. A gradual e desigual metamorfose da cidade e de seus tipos edilícios 
resulta em uma paisagem heterogênea, não somente entre bairros, mas principalmente intra-bairro e muitas 
vezes dentro de uma mesma quadra. Como já dito todas essas mudanças tiveram com freqüência uma forte 
atuação do Estado como promotor da urbanização, porém sempre costurada por um mercado imobiliário 
dinâmico e forte atuação da sociedade civil, através principalmente da auto-construção, produzindo uma cidade 
que hoje é caracterizada pela diversidade, pluralidade e fragmentação, na qual cultura e a tradição ainda têm 
profundas raízes.  
 
Diferentes momentos de crescimento, expansão ou densificação conformaram bairros distintos que por sua vez 
abrigam uma abrangente gama de modos de morar e se apropriar da cidade. A região central de Belo 
Horizonte, hoje identificada como Hipercentro
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, teve seus sobrados da ocupação inicial substituídos por 
edifícios verticais a partir da década de 1930,e mais intensamente nas duas décadas subsequentes. Porém, 
esta substituição foi somente parcial, o que faz com que hoje ainda estejam presentes edificações que 
testemunham as primeiras décadas da capital, co-existindo com outras de décadas posteriores e, em alguns 
casos, prédios em plena construção no ano de 2015. Apesar de a substituição de tipologias ainda ocorrer em 
algumas partes do hipercentro, esta é restrita aos lotes vagos, construções abandonadas ou de pouco valor, 
uma vez em que grande parte do conjunto arquitetônico desta área está sob proteção dado seu valor histórico. 
A diversidade de usos é a característica mais marcante do hipercentro, sendo predominante o uso comercial e 
de serviços, ocupando cerca de 84% dos imóveis existentes.  O uso residencial ainda tem relativa presença, 
ocupando cerca de 19% dos imóveis, mais concentradamente na porção sul do território (Práxis, 2007). 
Pesquisa recente mostra que a taxa de vacância nos imóveis comerciais e de serviços é alta demonstrando 
uma recente fuga de alguns usos do Centro, também relacionada à intensificação da popularização de 
estabelecimentos comerciais.  
Coincide com o início desta popularização e a degradação da zona central, o processo da verticalização da 
região da Savassi, iniciada a partir de 1970 e, concomitantemente, a transferência das atividades financeiras do 
                                                 
11 Pela Lei No. 7166/6 
 
centro para esta nova sub-centralidade mais ao sul, trazendo consigo também o comércio de elite. 
Gradualmente, esta região passou por um processo de substituição das casas dos funcionários em edifícios 
verticais voltados para o uso comercial e de escritórios que se inicia ao longo das avenidas e hoje encontra-se 
ainda em pelo processo de expansão para as ruas internas ao bairro. Semelhantemente ao centro, a área 
apresenta hoje a co-existência de diversas tipologias edilícias, oferecendo ampla diversidade de usos e 
serviços.  
 
A peculiar sobreposição de tipos arquitetônicos, usos e apropriações do espaço na vida cotidiana pode ser 
percebida - em diferentes graus de verticalização ou diferentes proporções de usos comercial e residencial - em 
uma variedade de bairros contíguos à área central (do plano original) que tem sua origem antes da década de 
1980. A flexibilidade dos parâmetros construtivos destas áreas (com exceção do hipercentro, com permissivas 
taxas de ocupação) resultaram em densidades e ocupações desiguais no território, uma vez que a escolha das 
áreas para novos empreendimentos era feita sobretudo de acordo com as forças do mercado imobiliário e das 
novas demandas e tendências criadas ao sabor do mercado. A Lei de Uso e Ocupação do Solo de 1996 tentou 
corrigir estas distorções, transformando áreas com ocupação esparsa porém privilegiadas pela topografia ou 
pela oferta de infra-estrutura em áreas onde o adensamento seria preferencial. Porém, no mesmo movimento, 
de maneira à atender às pressões do mercado imobiliário de alta renda, a mesma lei também modificou os 
parâmetros de ocupação de outras áreas - menos acessíveis e de topografia menos favorável - incentivando 
uma intensa ocupação na forma de condomínios verticais. São os casos dos bairros Belvedere III (previamente 
mencionado) que atende à classe alta e o bairro Buritis, voltado para a classe média alta. Ambos territórios 
foram quase inteiramente construídos e conformados em curto espaço temporal - cerca de 5 a 10 anos - por um 
limitado número de agentes, nominalmente empresas do ramo imobiliário-engenharia. O resultado formal desse 
fenômeno são bairros homogêneos, de difícil acesso (a preferência pelo modal carro, juntamente à limitação de 
vias de acesso gera engarrafamentos diários), quase mono-funcionais à exceção de uma tímida concentração 
de  comércio e serviços, sendo que o bairro Buritis apresenta comércio mais abrangente, é mais densamente 
ocupado e conta com a presença de um campus universitário de grande porte. O resultado disto são áreas 
urbanas desprovidas de urbanidade e totalmente dependente do modal carro.  
 
 
Esq: Mapa região centro-sul de Belo Horizonte - fissura no grid; Dir: Tipologias Arquitetônicas atuais no Bairro de Lourdes 
(esq: elaborado pela autora sobre base de dados de openstreetmaps.org; dir: www.bartize.com.br). 
 
Destaca-se que o movimento da elite na direção sul se relaciona não somente à saturação do mercado 
imobiliário de alto padrão nas áreas centrais, mas principalmente ao desejo de se afastar da cidade que se 
tornou congestionada e insegura e de se aproximar das reservas naturais que formam os limites ao sul de Belo 
Horizonte. Apoiam-se nisso as campanhas de marketing de tais condomínios que forçam em vender um estilo 
de vida junto à natureza com amplos espaços de lazer, esportes e sociabilidade (entre muros) porém sem 
algum contato com vida da cidade. As consequências dessas ocupações para a cidade em sua totalidade são 
amplas. Primeiramente provoca a necessidade de voltar os investimentos em infra-estrutura para as “novas 
áreas”, dada a pressão exercida pelas elites, acompanhada do interesse do município em arrecadar altos 
impostos imobiliários. Em segundo lugar, a elite quando se move não vai sozinha, ela depende de uma série de 
serviços, do pequeno comércio ao serviço doméstico. Uma vez em que o planejamento (ou não) destas áreas 
não prevê bairros para trabalhadores em suas imediações, a conseqüência direta é a formação de 
aglomerações informais (quando há espaço) para a acomodação destes trabalhadores ou o  dispendioso 
deslocamento dos mesmos de seus bairros (comumente no extremo oposto da cidade, ao norte) até o local de 
trabalho, que se alastra cada vez mais ao sul. 
 
  
Esq: Espaços de Lazer no bairro Belvedere III; Dir: Tipologias Arquitetônicas no extremo sul de Belo Horizonte 
(fontes: Barbosa, 2013) 
 
Porém, além das questões consequências sociais e de mobilidade, e da evidente segregação social e espacial 
que essas novas ocupações representam, suas formas de ocupação física na paisagem merecem atenção 
especial. O contraste entre a tipologia escolhida pela nova elite Belohorizontina- a torre - e a topografia 
acidentada produz profundas cicatrizes na paisagem. Além disso, os códigos que regulamentam a construção 
volumétrica desses conjuntos não levam em consideração nem a topografia nem a paisagem, formando um 
conjunto de caixotes semi-encrustados nas encostas que dão suporte à torres desconexas. Esses desencontros 
entre regulações da construção, topografia e ecologia formam fissuras verticais na paisagem urbana que 
merecem um estudo mais profundo.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS   
 
Este trabalho buscou, em um primeiro momento, o esboço de uma definição do conceito de fissuras urbanas 
que podem ser tanto materiais quando sociais. Em suma, essas fissuras são espaços tanto físicos quanto 
conceituais que emergem quando, de um lado, planos ou ações - tomadas de cima pra baixo, de forma abstrata 
e em larga escala - se mostram incapazes de englobar o todo e geram, em suas inevitáveis lacunas outras 
ações espontâneas e, por vezes oposicionais. Digamos que essas ‘lacunas do plano’ podem ser interpretadas 
como fissuras urbanas. Por outro lado, essas fissuras também emergem quando da colisão de diferentes 
sistemas criando, assim como na química, novas substâncias e materialidades no ponto de contato. Utilizando-
se ainda de mais uma analogia, tomamos a da geografia: processos contínuos de erosão criam largas fissuras 
no solo chamados cânions, dentro dos quais, a condição destacada e protegida cria um micro-ambiente 
especial que se difere de seu entorno. Da mesma maneira, em menor escala, pequenas fissuras existentes em 
formações rochosas formam um ambiente propício para o acúmulo de nutrientes e umidade onde uma 
vegetação específica se instala. Assim, ao contrário de espaços vazios ou vácuos defende-se que essas 
fissuras (tanto físicas quanto conceituais) são espaços propícios para a formação de novos conceitos, novas 
formas urbanas e novas subjetividades que fogem à normas e conceitos pré-concebidos.  
 
Para se testar este conceito e sua aplicabilidade na busca de novos aportes para a prática do urbanismo no 
Brasil, toma-se a cidade de Belo Horizonte como estudo de caso. Buscou-se, através de uma breve leitura 
histórica, a identificação de algumas dessas fissuras urbanas, formadas a partir da interação entre estado, 
mercado e sociedade civil na medida em que esta cidade se expande, tanto de forma planejada como 
espontânea. Algumas dessas fissuras encontradas podem ser aqui elencadas: a colisão do plano ortogonal 
com a topografia e cursos d’água; a formação de acampamentos e favelas para abrigar operários da construção 
da capital logo na sua implantação e seu posterior despejo; a fragmentada urbanização de colônias agrícolas 
feita por individuais; tecidos de urbanização espontânea que surgem nos vazios entre um novo bairro e outro; a 
verticalização gradual e incompleta de algumas áreas, como resultado da especulação imobiliária por sua vez 
gerada pelas leis de uso do solo; vazios urbanos centrais como resultado dessa mesma lógica; a formação de 
bairros populares e favelas auto-construídos quando da criação da Pampulha e da Cidade Industrial; e por 
último, a recente expansão sul da cidade, na forma de enclaves verticais que, além de estarem em conflito com 
natureza, topografia e mineração são retratos da segregação social e da anti-cidade.  
 
A identificação dessas fissuras não deve surgir apenas da revisão bibliográfica mas também de um cuidadoso 
trabalho de mapeamento da cidade em diversos momentos históricos, reconstruindo assim uma história 
espacializada. A partir disto, dever-se-á partir para uma cuidadosa análise destas fissuras, através de seu 
mapeamento em diversas escalas, na horizontal e na vertical, buscando também projetar características  e 
processos demográficas e sociais, a fim de espacializá-las, desenvolvendo assim um novo método de se olhar 
a cidade e posteriormente poder projetar novas possibilidades de ação no campo urbano.  
 
BIBLIOGRAFIA 
 
ANDRADE, L.; MENDONÇA, J.; DINIZ, A. (2015) Belo Horizonte: transformações na ordem urbana. Rio de 
Janeiro: Letra Capital : Observatório das Metrópolis; Belo Horizonte: PUC-Minas 
 
BARBOSA, E.,FERNANDES, P., TU, N.(2013) Urbanization Processes and Urban Morphology in the Periphery 
of Capitalism: São Paulo, Jakarta, Hanoi and Belo Horizonte. New Delhi: GDN 
 
CALDAS, M.; MENDONÇA, J.; CARMO, L. (2008) Belo Horizonte 2008: transformações recentes na estrutura 
urbana. Belo Horizonte: Prefeitura de Belo Horizonte. 
 
GANDELSONAS, M. (1999). X-Urbanism: Architecture and the American City. New York: Princeton Architecture 
Press. 
 
HARVEY, D. (1992) A Condição Pós-Moderna. São Paulo: Edições Loyola 
 
HOLSON, J. (1999). Insurgent Citizenship. New Jersey: Princeton University Press 
 
PLAMBEL (1979) O Processo de Desenvolvimento de Belo Horizonte: 1887-1970. Belo Horizonte  
 
PRÁXIS (2007) Plano de reabilitação do Hipercentro de Belo Horizonte. Belo Horizonte: PBH 
 
ROSSI, A. (1984) The Architecture of the City. Massachussets: MIT Press.  
 
SECCHI, B. (2012) Primeira Lição do Urbanismo. São Paulo: Perspectiva 
 
TONUCCI J. (2012) Dois momentos do planejamento metropolitano de Belo Horizonte: um estudo das 
experiências do PLAMBEL e do PDDI-RMBH. (Dissertação de Mestrado). São Paulo: Universidade de São 
Paulo.  
 
VILLAÇA, F. (1998) Espaço intra-urbano no Brasil. São Paulo: Studio Nobel 
 
VILLAÇA, F. (2012) Reflexões sobre as cidades brasileiras. São Paulo: Studio Nobel.  
 
WAISMAN, M. (2013) O Interior da história. São Paulo: Perspectiva. 
Capítulo de livro 
 
CASTRIOTA, L; PASSOS, L. (1998) O “Estilo Moderno”: Arquitetura em Belo Horizonte nos anos 30 e 40. In  
CASTRIOTA, L. (org) Arquitetura da Modernidade (120-182) Belo Horizonte: Editora UFMG/IAB 
 
CORNER, J.(1999) The Agency of Mapping, Critique and Invention. In: COSGROVE, Denis (org.) Mappings. 
(p.213-252) 
 
LEMOS, C. (1998) A Cidade Republicana: Belo Horizonte, 1897-1930. In CASTRIOTA, L. (org) Arquitetura da 
Modernidade (79-119) Belo Horizonte: Editora UFMG/IAB 
Revistas 
 
ANDRÉS, M. (1975) Notas sobre o corpo urbano de Belo Horizonte. Revista Fundação JP (Belo Horizonte), v. 5 
n. 4, 13 - 20. 
 
HARLEY, J.B.  (1989). Deconstructing the map. Cartographica: The international journal for geographic 
information and geovisualization, 26(2), 1-20. Chicago 
Congressos, Conferências e Seminários 
 
BORSAGLI, A. (2001) O Vale do Córrego do Leitão em Belo Horizonte: Contribuições da cartografia para a 
compreensão da sua ocupação. 1º Simpósio Brasileiro de Cartografia Histórica. Paraty, maio de 2011. 
Disponível em http://www.ufmg.br/rededemuseus/crch/simposio/BORSAGLI_ALESSANDRO.pdf. Acesso em 30 
de abril de 2015. 
 
Fontes Eletrônicas 
www.comissaoconstrutura.phb.gov.br 
www.acervoarquivopublico.pbh.gov.br 
www.siaamp.cultura.mg.gov.br 
 
